
RESUMO A educação pode agir como um fator transformador da prática de saúde ao promover encontros 
de sujeitos, da assistência à gestão. Ao intermediar a realidade assistencial, o gestor passa a integrar o 
espaço onde se produz saúde e educação, permitindo o aprendizado e a construção conjunta de respostas 
aos problemas inerentes à rotina de trabalho. Com objetivo de analisar a perspectiva dos gestores acerca de 
uma proposta de educação permanente em cuidado paliativo para capacitação de médicos e enfermeiros 
da Atenção Primária à Saúde, foi realizada uma pesquisa-ação, com abordagem qualitativa, na atenção 
primária da região Médio Paraíba do estado do Rio de Janeiro. Através da análise das entrevistas semies-
truturadas, realizadas com oito gestoras e a representante da Comissão de Integração Ensino-Serviço da 
região de saúde, emergiram quatro dimensões temáticas: necessidades, aplicabilidade, equipe de saúde e 
acesso. Identificou-se que a proposta educacional elaborada, ao agregar educação permanente em saúde 
e cuidado paliativo, possibilitou à gestão vislumbrar uma estratégia dinâmica e capaz de transformar 
as práticas de serviço da atenção primária. Envolver a gestão ampliou o escopo do modelo proposto, 
potencializando sua apropriação não só no nível local, mas de forma integrada à rede de atenção à saúde.

PALAVRAS-CHAVE Cuidados paliativos. Atenção Primária à Saúde. Educação em saúde. Sistema Único 
de Saúde.

ABSTRACT Education can act as a transforming factor in health practice by promoting meetings between 
subjects, from care to management. By mediating the reality of care, the manager becomes part of the space 
where health and education are produced, enabling learning and the joint construction of answers to the 
problems inherent in the work routine. With the aim of analyzing managers’ perspectives on a proposal for 
permanent health education in palliative care to train physicians and nurses in primary care, a qualitative 
action research project was carried out in primary care in the Médio Paraíba region of the state of Rio de 
Janeiro. Through the analysis of semi-structured interviews, conducted with eight managers and the repre-
sentative of the Education-Service Integration Commission of the health region, four thematic dimensions 
emerged: needs, applicability, healthcare team, and access. It was identified that the educational proposal 
developed, by combining continuing health education and palliative care, allowed management to envision a 
dynamic strategy capable of transforming primary care service practices. Involving management expanded 
the scope of the proposed model, enhancing its adoption not only at the local level, but also as an integrated 
part of the healthcare network.

KEYWORDS Palliative care. Primary Health Care. Health education. Unified Health System.
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Introdução

Segundo a Organização Mundial da Saúde 
(OMS), o cuidado paliativo pode ser conside-
rado uma atividade estratégica no suporte às 
doenças crônicas1,2. No entanto, a disponibili-
dade de paliação nos países de média e baixa 
renda ainda não é uma realidade3.

Com intenção de modificar esse cenário, 
destaque vem sendo dado à inclusão de ações 
de educação voltadas ao cuidado paliativo para 
profissionais da Atenção Primária à Saúde 
(APS)4,5. Ainda que as competências sejam 
gerais, analisar ações mundiais diante das pe-
culiaridades de educação e trabalho do cenário 
brasileiro assume especial relevância.

Falar de capacitação em saúde, no Brasil, 
significa remeter-se à Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde. 
Administrada de maneira regional, através 
dos Colegiados de Gestão Regional, a edu-
cação permanente possui participação das 
Comissões Permanentes de Integração 
Ensino-Serviço (Cies) e atua de maneira a 
normatizar o processo educacional no SUS, 
através da capacitação e do desenvolvimento 
dos trabalhadores da saúde6. 

No que tange à qualificação para o exercício 
do cuidado paliativo, a Resolução nº 41, de 
2018, destaca a importância de fomentar estra-
tégias educacionais de forma continuada, no 
ensino de graduação e especialização dos pro-
fissionais da saúde; e de maneira permanente, 
com os trabalhadores da saúde no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (SUS)7. 

A proposta de integrar a educação perma-
nente ao ensino do cuidado paliativo é provo-
car o trabalhador da saúde, habituado a uma 
educação tradicional centrada no professor e 
na transmissão do conteúdo, a construir seu 
conhecimento8. Ao promover em campo o 
encontro de sujeitos, a educação passa a agir 
como um fator transformador do ato de pro-
duzir saúde9. 

No contexto da educação, a partir da 
demanda de estruturação de uma capaci-
tação em cuidado paliativo para APS pela 

Secretaria de Estado de Saúde do Rio de 
Janeiro (SES-RJ), o primeiro momento 
desta pesquisa foi realizado entre março e 
junho de 2022 e compreendeu duas etapas: 
1) análise situacional por meio de entrevistas 
presenciais com 17 médicos e enfermeiros 
da APS; 2) elaboração e validação de uma 
proposta de ação educacional em cuidado 
paliativo junto aos médicos e enfermeiros 
da APS, empregando a técnica de validade 
de face e de conteúdo10. Dessa forma, os 
propósitos comuns, possíveis de serem tra-
balhados durante uma ação educativa em 
cuidado paliativo, foram alinhados junto 
aos profissionais assistenciais. 

Entretanto, a elaboração de uma ação 
de educação em saúde deve compreender 
mais que uma proposta abrangente. Para 
que se tenha sucesso em sua execução, o 
comprometimento dos participantes, o pla-
nejamento efetivo e a avaliação dos recursos 
disponíveis tornam-se primordiais11. Como 
parte integrante desse espaço de saúde e 
educação, incluir o gestor permite a criação 
de um espaço de troca, aprendizado e cons-
trução conjunta de respostas aos problemas 
inerentes à rotina de trabalho. Ao inter-
mediar a realidade assistencial, o gestor 
contribuiu para a elaboração de uma ação 
educativa ancorada não só no planejamento, 
mas, também, na política e na gestão12,13.

Com essa concepção, esta pesquisa surgiu 
diante da lacuna educacional associada à baixa 
oferta de cuidado paliativo. O propósito foi 
buscar ampliar a oferta de paliação em dife-
rentes cenários, sobretudo fora do modelo 
centrado no hospital, através de um arranjo 
entre instituição formadora (por meio de um 
projeto de educação permanente); da prática 
do campo de serviços (fundamentada na APS 
dos municípios); e pela natureza política (re-
presentada pela gestão)12,13.

Em vista disso, o objetivo desta pesquisa 
foi analisar a perspectiva do gestor acerca de 
uma proposta de educação permanente em 
saúde em cuidado paliativo para capacitação 
de médicos e enfermeiros da APS. 
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Material e métodos

Através de uma abordagem teórico-metodo-
lógica qualitativa, do tipo pesquisa-ação, e 
fundamentado no referencial pedagógico da 
educação permanente em saúde6,14–19, este 
estudo teve a finalidade de identificar a viabi-
lidade de implementação de uma capacitação 
em cuidado paliativo para APS, envolvendo a 
participação de gestores e do representante 
da Cies regional.

Realizado no período de julho a agosto de 
2022, o cenário eleito para o desenvolvimento 
da proposta foi a APS da região de saúde Médio 
Paraíba, por orientação da SES-RJ. Entre os 12 
municípios dessa região, oito concordaram em 
participar do estudo. Assim, uma amostra de 
nove profissionais, composta por oito gestores 
da APS, um de cada município participante, 
mais o representante da Cies regional, foi 
conformada20.

O material elaborado e validado pelos pro-
fissionais foi submetido à apreciação dos gesto-
res, com o intuito de apreender a sua percepção 
e identificar a viabilidade da implementação 
da ação educacional proposta. 

Enquanto estratégia de diálogo e instru-
mento para auxiliar na compreensão do que 
era importante para os gestores, foram reali-
zadas entrevistas semiestruturadas17, indivi-
duais, presenciais, com duração de cerca de 
30 minutos. As entrevistas foram gravadas em 
áudio, por um único pesquisador, desconhe-
cido pelos participantes, com conhecimento 
teórico-metodológico em cuidado paliativo 
e em abordagem qualitativa. No momento 
da entrevista, realizada no contexto da APS, 
estavam presentes apenas o pesquisador e o 
entrevistado.

O roteiro de entrevista foi composto por 
dados sociodemográficos e questões sobre 
a viabilidade da proposta de educação em 
cuidado paliativo na APS. O gestor foi esti-
mulado a falar sobre aspectos facilitadores, 
fatores limitantes, assim como estratégias 
para superação das dificuldades evidencia-
das pela proposta educacional. Os nomes dos 

entrevistados foram substituídos pelo código 
Gest, associado à numeração, respeitando a 
cronologia das entrevistas, de forma a manter 
a confidencialidade. 

As entrevistas foram transcritas pelo pes-
quisador na íntegra. Ao longo do processo 
inicial de leitura, já foi possível perceber a 
ocorrência de saturação dos temas enuncia-
dos de acordo com os objetivos do estudo21. 
O conteúdo foi pré-analisado, através de uma 
leitura dinâmica, e os componentes mais sig-
nificativos foram organizados. A exploração e 
análise desse material possibilitou a constru-
ção de quatro dimensões, a partir da definição 
dos elementos em comum. Essa construção 
ocorreu através da sistematização dos dados, 
utilizando a técnica de análise de conteúdo 
categorial22. 

As inferências foram baseadas em princí-
pios pré-estabelecidos, no contexto e nas falas 
dos gestores entrevistados. Com a intenção de 
compreender as perspectivas dos gestores com 
relação à ação educacional, os dados foram 
interpretados segundo os conceitos vinculados 
à educação permanente em saúde e à proposta 
de educação em saúde da OMS6,11,23. Como 
ferramenta de suporte na codificação do texto, 
foi utilizado o software MAXQDA@. 

Ao referenciar a educação permanente, a 
proposta foi compreender a ação de educação 
em cuidado paliativo, para além de uma capaci-
tação isolada. Aliado ao conhecimento associa-
do à paliação, o planejamento da ação buscou 
transcender o processo cognitivo individual, 
através de um processo educacional capaz de 
tornar o profissional da APS capacitado a atuar 
enquanto responsável não só pelo trabalho 
em ato, mas por uma real transformação da 
prática coletiva de trabalho6,23.

O estudo obedeceu aos pressupostos da 
Resolução nº 580/2018, do Conselho Nacional 
de Saúde24. O projeto foi submetido e aprovado 
pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Instituto 
Nacional de Câncer (CEP-Inca) e registra-
do na Plataforma Brasil sob o Certificado de 
Apresentação de Apreciação Ética (CAAE) nº 
53215321.4.0000.5274 e parecer nº 5.190.844.

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 142, e9206, JuL-SEt 2024



Lamare R, Sobreira-da-Silva MJ4

Resultados e discussão

Quanto ao perfil dos entrevistados (quadro 
1), todas eram mulheres, na faixa etária entre 
31e 50 anos, tendo apenas uma delas idade 
superior a 60 anos. Com exceção de uma den-
tista, todas as gestoras possuíam graduação em 

enfermagem. O predomínio de enfermeiros 
nos cargos de coordenação na APS foi descrito 
por Gomes et al.25, que atribuíram o perfil 
desses profissionais ao compromisso com a 
coletividade e visão administrativa, como dis-
posto nas Diretrizes Nacionais Curriculares 
desse curso de graduação no Brasil26.

Quadro 1. Perfil dos gestores participantes

Gestor Sexo Formação Especialização
Tempo de atuação na APS 
(anos)

Gest 1 F Enf APS, saúde coletiva, terapia intensiva, emergência, neo-
natologia

6

Gest 2 F Enf, Odonto Pacientes com necessidades especiais 6

Gest 3 F Enf APS, emergência 12

Gest 4 F Enf APS, gestão 13

Gest 5 F Enf APS, sistemas de saúde 36

Gest 6 F Enf APS, gestão 16

Gest 7 F Enf APS, gestão, preceptoria 15

Gest 8 F Odonto APS, gestão 13

Gest 9 F Enf Gestão, saúde coletiva, ensino das ciências da saúde não soube responder

Fonte: elaboração própria. 

F: feminino; Enf: enfermagem; Odonto: odontologia; APS: Atenção Primária à Saúde. 

O tempo de atuação das gestoras na APS 
variou de 6 a 36 anos, sendo a maioria especialista 
nessa área. Cerca de metade das participantes 
(44,43%) não possuía especialização em gestão, 
o que foi descrito nas entrevistas como um fator 
desfavorável ao planejamento e à execução das 
ações de educação propostas. Pires et al.27 des-
tacaram que a falta de capacitação do gestor é 
uma das barreiras para garantir a efetividade do 
modelo da APS.

As gestoras também destacaram a alta ro-
tatividade dos profissionais na APS enquanto 
outro fator dificultador da execução dos pro-
cessos de educação: “[...] mudou muito a gestão 
recentemente, tem muitas pessoas novas, pessoas 
sem o conhecimento dessa parte de gestão e dos 
instrumentos de planejamento” (Gest 7). As 
justificativas para esse rodízio foram análo-
gas às encontradas na literatura, como: baixo 

reconhecimento profissional, poucas chances de 
aperfeiçoamento e dificuldade nas relações de 
trabalho28. Razões relacionadas à formação de 
vínculos frágeis e perpetuação do ciclo descrito 
como falta de oportunidade para implementação 
dos processos de educação. 

Nenhuma gestora entrevistada possuía forma-
ção em cuidado paliativo ou oncologia. Mesmo 
que a realização de uma abordagem paliativa 
não seja sinônimo de assistência especializada, 
para a construção de uma conduta prática em 
cuidado paliativo, todas as gestoras identificaram 
nas entrevistas a necessidade de oportunidade 
de acesso a programas de educação nessa área. 

Diante dessa demanda, as dimensões conside-
radas pelas gestoras enquanto influenciadoras do 
processo de implementação da ação educacional 
em cuidado paliativo foram: necessidades, apli-
cabilidade, equipe de saúde e acesso (figura 1).
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Figura 1. Percepção dos gestores com relação à usabilidade da proposta educacional

Percepção dos 
gestores com relação 

à usabilidade da 
proposta educacional

Necessidades Aplicabilidade Equipe de saúde Acesso

Fonte: elaboração própria.

Necessidade da capacitação em 
cuidado paliativo

Diante da apresentação da ação de educação 
permanente em cuidado paliativo, as gestoras 
trouxeram a necessidade de haver coerência 
entre a proposta e as especificidades da região 
de saúde envolvida. Protocolos internacionais 
de educação, muitas vezes transferidos ao 
profissional, sem nenhuma adaptação para a 
realidade brasileira, não foram descritos como 
atrativos dentro do cenário da APS. 

Foi citado pelas gestoras, ao longo das en-
trevistas, que no Plano de Ações Estratégicas 
para o Enfrentamento de Doenças Crônicas 
Não Transmissíveis (DCNT) no Brasil, uma 
das metas para o período de 2011-2022, era 
a capacitação em cuidado paliativo de ser-
vidores da rede de APS29. Entretanto, essas 
capacitações não ocorreram no ciclo proposto, 
o que é identificado como um problema não 
resolvido, uma vez que a Política Nacional 
de Atenção Básica (PNAB) prevê o cuidado 
paliativo como uma das ações estratégicas 
das equipes da APS30. Ademais, quando da 
publicação do Plano de Ações Estratégicas 
para o Enfrentamento das Doenças Crônicas 
e Agravos Não Transmissíveis no Brasil – ciclo 
2021-2030 –, essa meta não foi repactuada 
como diretriz31, sem motivos claros ou iden-
tificáveis. O novo ciclo pareceu priorizar 
ações relacionadas à informação, ao monito-
ramento e à promoção da saúde. Tais escolhas 
podem intensificar o problema já existente 

relacionado à ausência de capacitação para o 
cuidado paliativo.

Diante da necessidade evidenciada, a pro-
posta de uma ação educacional elaborada 
através do encontro entre educação, assis-
tência (representada pelos médicos e enfer-
meiros) e gestão parece ter atuado como uma 
oportunidade de escuta e participação dos 
sujeitos envolvidos no processo de trabalho 
da APS32.

[...] os profissionais capacitados por esse curso 
conseguirão alinhar o que aprenderam. Junto com 
a gente da gestão, poderemos fazer um protocolo 
assistencial e um fluxograma que contemple o 
paciente oncológico desde a atenção primária até 
que ele chegue na média e alta complexidade. Para 
esse paciente não se perder no caminho. (Gest 7).

Vale reportar que, de acordo com a OMS, a 
prática do cuidado paliativo é baseada em prin-
cípios33, por isso, inseri-los em protocolos pode 
ser um grande desafio. Ainda que referindo a 
ação como um ‘protocolo’, quando a Gest 7 a 
descreveu como algo elaborado em conjunto, 
apresentou uma estratégia potencialmente 
eficaz para ser implantada na APS.

Outro item que mereceu destaque foi a pre-
ocupação da Gest 7 com o fluxo do paciente 
dentro da rede de atenção à saúde. Sem o ade-
quado funcionamento do sistema de referência 
e contrarreferência e com desarticulação entre 
os pontos de atenção à saúde, o profissional 
assistencial e o gestor da APS acabam sendo 
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confrontados com situações de sobrecarga e 
a consequente diminuição da qualidade do 
serviço prestado34. Isso pode assumir uma 
proporção ainda maior diante de pacientes 
complexos, como ocorre em grande parte dos 
casos relacionados à paliação. 

Diante dessa necessidade, surgiu neste 
trabalho a proposta da construção de uma 
linha de cuidado que envolvesse não somente 
o plano de curso de capacitação da APS em 
cuidado paliativo. A ideia foi incluir a pers-
pectiva da Gest 7 através da elaboração, junto 
ao profissional e ao gestor, de fluxos assisten-
ciais de planejamento terapêutico, incluindo 
o percurso do paciente nos diferentes pontos 
de atenção, de maneira coerente com sua bio-
grafia e compatível com o fluxo da rede de 
atenção à saúde35. 

Aplicabilidade do curso

A ação educacional previamente elaborada, 
voltada para integralidade do cuidado, surgiu 
nessa dimensão como algo factível de ser 
aplicado, sobretudo por agregar elementos 
semelhantes entre a APS e o cuidado paliativo. 

Ainda que pactuem princípios semelhantes, 
a carência de uma ação educacional relaciona-
da à paliação foi tão importante que a Gest 7 
citou uma urgência pela provisão do ‘básico’, 
ou seja, a necessidade de ‘começar do zero’: 
“esse curso tem muita relevância para atenção 
primária, principalmente porque estou vendo 
aqui no cronograma que ele vai começar do 
zero”.

A mesma gestora continuou sua fala com 
um exemplo do quanto a APS valoriza ações 
de construção conjunta do conhecimento, 
analogamente a como ocorre no processo de 
educação permanente em saúde.

O fato de ter sido desenvolvido junto aos profissio-
nais da atenção primária ajuda a dar relevância ao 
curso. Conforme eles forem tendo esse contato com 
o cuidado paliativo, eles vão conseguir aperfeiçoar, 
identificar melhor quais são as áreas que eles têm 
mais dificuldade. (Gest 7).

Ou seja, ao proporcionar reflexão sobre o 
trabalho em saúde, a educação permanente 
atua como um agente transformador das práti-
cas de educação e trabalho. Assim, estratégias 
pedagógicas alternativas ao ensino tradicional, 
centrado no professor, ganham espaço19. Por 
essa razão, diante do gestor da APS, uma ação 
educacional com a sugestão do uso de meto-
dologias ativas assumiu especial relevância.

Essa metodologia empregada torna o aluno cor-
responsável pelo processo... deixa esse indivíduo 
opinar, empodera esse indivíduo, ouve o que esse 
profissional tem a dizer. Isso é educação perma-
nente. Diferente do professor estar lá no alto, no 
tablado. Isso já se perdeu. (Gest 9).

Com relação a essa prática, a construção do 
aprendizado ocorre através da problematiza-
ção da realidade apresentada36, o que remete 
não só à educação permanente em saúde, mas, 
também, à proposta de educação em saúde 
da OMS, em que o processo de aprendiza-
do está para além das técnicas, baseado na 
construção de habilidades e na consciência 
dos envolvidos no processo educacional11. 
Essa construção foi valorizada pela Gest 7, 
ao ressaltar o papel do professor enquanto 
um facilitador dos encontros entre teoria e 
prática36.

O legal é que esse curso tem uma parte teórica e 
uma parte prática... Porque às vezes a gente tem 
um conteúdo riquíssimo, mas não consegue aplicar 
na prática. Por isso a gente precisa estar sempre 
alinhando essas duas partes. (Gest 7).

Ao considerar as relações sociais que 
nascem a partir da prática de trabalho, a 
aplicabilidade da proposta educacional foi se 
desenvolvendo, também, durante o processo 
da pesquisa de campo. Essa dimensão trouxe 
a percepção de algumas gestoras, que, ao 
longo da entrevista, foram compreenden-
do sua coparticipação nesse processo de 
construção da ação educacional em cuidado 
paliativo. 
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Equipe de saúde 

Compreender, sob a ótica do gestor, as re-
lações profissionais no contexto da APS 
caracterizou essa dimensão. Reconhecida 
como um espaço de troca, a APS represen-
ta uma referência de atuação conjunta da 
equipe de saúde no processo de construção 
do cuidado9,37:

O que facilitaria a proposta de educação em 
cuidado paliativo apresentada no município seriam 
os profissionais... acho que a mentalidade deles é 
outra para esse tipo de ação. (Gest 6). 

Assim como foi referido pela gestora, uma 
ação educativa capaz de agregar diferentes 
olhares teria grande importância no cenário 
da APS, sobretudo diante de problemas com-
plexos, com demanda de maior atenção.

O entrave é que a presença da equipe, muitas 
vezes, não é sinônimo de trabalho integrado, 
na medida em que até mesmo profissionais 
capacitados podem não conseguir atuar por 
meio de relações ‘intersubjetivas’ e ‘interdisci-
plinares’38. Romper com um modelo centrado 
no médico e nas relações verticalizadas entre a 
equipe pode representar um desafio, inclusive 
no contexto da APS39. 

Tenho muitos médicos de 20 horas. Eles vêm, até 
fazem um bom atendimento durante sua agenda, 
e vão embora. Então, acaba não tendo aquele en-
volvimento, aquela visão de Saúde Coletiva, de 
Saúde da Família mesmo. (Gest 3).

Em sua entrevista, a Gest 3 manifes-
tou preocupação com o vínculo de alguns 
profissionais com a equipe e a unidade 
da APS. Além disso, descreveu o foco de 
muitos profissionais ainda no ato prescri-
tivo, sendo as atividades relacionadas à dis-
cussão em equipe delegadas para segundo 
plano. Descrição semelhante foi trazida por 
Esmeraldo et al.40, que identificaram em seu 
estudo a coexistência do modelo biomédi-
co com a Estratégia de Saúde da Família, 

representada como razão para a manuten-
ção de uma cultura assistencialista, onde 
o usuário só busca atendimento diante de 
uma queixa específica. Esse cuidado ‘me-
dicalizado’ atua em oposição à abordagem 
holística preconizada tanto pela APS quanto 
pelo cuidado paliativo33,40.

Por outro lado, algumas equipes de saúde 
da APS são conhecidas por coesão, poder de 
alcance, propriedade em coordenar cuidados e 
pela articulação dos seus profissionais dentro 
do sistema de saúde. Conforme descrito por 
Sørensen, Stenberg e Garnweidner-Holme41, 
momentos de reflexão sobre experiências 
assistenciais podem trazer à equipe de saúde 
estímulo para construção de vínculo e respei-
to entre seus membros.

Independentemente do tamanho, do poder 
de articulação e dos profissionais que a inte-
gram, a análise das entrevistas com as gestoras 
possibilitou perceber que a equipe disponí-
vel deve se fazer presente. Para isso, além 
da integração dos profissionais, alternativas 
auxiliares ao processo de trabalho também 
foram sugeridas.

Não basta só fazer o curso. As pessoas precisam ser 
acompanhadas no desenvolvimento desse curso... 
A partir disso, a gente começa a fazer o acompa-
nhamento, e a identificar as fragilidades que têm 
o processo de implantação. (Gest 5).

O processo descrito pela Gest 5 remete 
à lógica do matriciamento, cujo objetivo é 
prestar suporte técnico pedagógico e auxílio 
na construção de um plano de cuidado inte-
gral e personalizado ao paciente, através da 
interação entre especialista e trabalhador da 
APS42. Ou seja, uma estratégia longitudinal, 
contra-hegemônica às ações pontuais de 
educação, baseada em aumentar o poder 
de resolutividade da APS e melhorar a qua-
lidade do cuidado43. Nessa perspectiva, a 
instituição responsável pela implementação 
do curso assumiria o papel de matriciadora, 
e as unidades de saúde da APS seriam as 
matriciadas.
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Acesso à ação educacional

Uma proposta de educação para atuar en-
quanto um modelo de suporte à assistência e 
à gestão precisa ser capaz de produzir impacto 
em longo prazo, com foco na ampliação do 
acesso e melhoria do atendimento da APS. 
Mas os recursos disponíveis são, na maioria 
das vezes, escassos. Por essa razão, ainda que 
os processos de educação sejam estimulados, 
muitas vezes, o que se presencia é uma prio-
ridade à assistência, em detrimento das ações 
educativas44. 

Consequentemente, a inequidade do acesso, 
seja na saúde ou na educação, persiste, a des-
peito da integralidade, universalidade e equi-
dade enquanto princípios fundamentais do 
SUS45. Tendo isso em vista, envolver o gestor 
através da escuta, considerando o que era im-
portante para ela, fez considerável diferença 
nos resultados do estudo.

Por meio desta fala: “fazer curso munici-
pal é difícil, mas fazer regional é mais difícil 
ainda. Quando é regional a gente não consegue 
disponibilizar vaga para todos...”, a Gest 7 sus-
citou a desigualdade do acesso à capacitação 
dentro da mesma região de saúde. Por isso, 
estratégias que possibilitam a ampliação da 
abrangência e a manutenção das atividades 
educacionais devem ser consideradas. Uma 
proposta trazida por essa mesma gestora para 
continuidade do processo de capacitação foi 
a formação de multiplicadores: “aqui, a gente 
consegue perpetuar conhecimento através dos 
multiplicadores. Acho sim que seria possível 
continuar fazendo cuidado paliativo aqui na 
cidade” (Gest 7).

Essa articulação entre profissional da as-
sistência, gestor e especialista, assim como a 
apropriação da ação educativa como estratégia 
de transformação do trabalho, remeteu exa-
tamente ao plano educacional apresentado. 
Difundir o processo de educação pode atuar, 
inclusive, como incentivo nesse processo de 
implantação46. Carvalho e Gutiérrez47 refe-
riram em seu estudo a questão de o ensino 
na APS atuar enquanto um agente motivador 

do profissional, que passa a se sentir corres-
ponsável pela transmissão do conhecimento 
adquirido.

Em vista da ampliação do acesso, uma dis-
cussão sobre modelo de capacitação, presen-
cial ou por Ensino à Distância (EAD), gerou 
reflexão sobre a estratégia de execução do 
processo de educação. A Gest 9 ratificou o favo-
ritismo da maioria das gestoras entrevistadas 
pela modalidade de capacitação presencial, 
mesmo diante das vantagens do modelo EAD. 

Apesar de ser prático e acessível, está havendo 
resistência, porque as pessoas estão cansadas do 
método on-line. Eles ligam, deixam o equipamento 
lá tocando sozinho e vão fazer outras coisas. O 
on-line facilita o acesso, você consegue contemplar 
um número maior de pessoas, mas a questão é: 
que tipo de pessoas? (Gest 9).

Em sua fala, a gestora abordou uma preo-
cupação relacionada à incorporação do con-
teúdo e à real frequência nas aulas. Aliado à 
dificuldade de acesso à internet, ou ao pouco 
manejo com situações que envolvam aparatos 
tecnológicos, o principal limitante do modelo 
à distância seria a necessidade de autonomia 
para estudo e o cumprimento das tarefas 
propostas48. 

Certificar-se que o conteúdo transmitido 
virtualmente, em vez de algo absorvido de 
forma passiva, foi compreendido de maneira 
crítica e reflexiva, pode não ser tarefa fácil49, 
sobretudo diante da premissa da educação 
permanente, em que o profissional deve se 
tornar capaz de intervir e transformar sua 
prática de trabalho, como resultado do proces-
so educacional implementado. Isso reitera a 
fala da Gest 9 ao questionar que tipo de pessoa 
seria formada por uma ação educativa passiva 
e sem reflexão. 

Considerações finais

Compreender a perspectiva do gestor com 
relação à viabilidade do projeto educacional 

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 142, e9206, JuL-SEt 2024



Perspectivas de gestores sobre uma proposta de educação permanente em cuidado paliativo na atenção primária 9

elaborado e validado junto aos trabalhadores 
assistenciais da APS foi estratégia funda-
mental na construção de uma ação educativa 
em cuidado paliativo. A inclusão da gestão 
possibilitou o envolvimento de um contexto 
político-institucional que foi além de uma ação 
isolada de educação relacionada à paliação.

Em que pese a ausência de resposta de 
quatro dos 12 municípios da região de saúde 
envolvida, ao longo do estudo, foi possível 
perceber a ocorrência de saturação dos temas 
enunciados, o que levou a considerar que as 
gestoras incluídas possibilitaram uma explo-
ração ampla sobre o fenômeno investigado. 

A possibilidade de contemplar a ação educa-
cional, de maneira longitudinal, envolvendo a 
percepção do gestor, pode ser destacada como 
um ponto positivo da pesquisa. Não depender 
de uma fonte de financiamento específica, a 
possibilidade de formar multiplicadores e o 
potencial de implementação de um processo 
de matriciamento parecem ter contribuído 
para uma percepção favorável do projeto pela 
gestão, uma vez que se vislumbrou a possibi-
lidade de estruturação de um programa que 
extrapola a realização de uma ação pontual 
de educação.

Como ações futuras, almeja-se a implemen-
tação da ação não apenas na região em que o 

estudo foi iniciado, mas em todo o estado do 
Rio de Janeiro, com potencial de ser escalo-
nado para outros locais do País. Essa proposta 
pode se fazer viável por meio de parcerias 
com instituições de ensino, saúde ou pesquisa 
locais. Incluir profissionais da APS, da assis-
tência à gestão aparece neste estudo como 
uma estratégia inicial para perpetuar ações 
paliativas dentro do SUS. Fortalecer o projeto 
educacional, assim como o trabalho em rede e 
modalidades de monitoramento de processos 
e resultados da ação educacional assumem 
especial atenção diante da necessidade de 
sustentar a ação educacional proposta. 

Diante do exposto, a partir da percepção do 
gestor, foi possível vislumbrar uma ação em 
educação permanente em cuidado paliativo 
cujo conteúdo fosse potencialmente capaz de 
ser incorporado à rotina assistencial, não como 
mais uma demanda, mas como um processo 
facilitador da prática já vigente. 
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